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8 10 - HISTORIA Pá 


1. Nos mossos dias o termo "dolo" pertence, ex 


ETUR E VENRD E, dO vocabulário ME a adbgdd a e não 
tem eGmivaLEnES no Vinguajar Correta. Engano 4/5 sula 
-to os romanos diziam dolo para significar qual 
quer malícia nociva ou não. sis 
Os juristas romanos distinguiam o"dolus - 
bonus" do "dolus malus". (cf. CASAVOLA, "Dolo", 
“in” Novissimo Digesto Italiano, VI, p. 147). 


2. SERVIO SULPICIO, talvez em completa adesão 

à opinião (cf. CICERO, De Officiis,3,14) do 
pretor AQUILIO GALLO, ao qual se deve o edito 
“de dolo malo", define g "dolus malus": "Machi 
nationem quandam alterius decipiendi causa, cum 
aliud simulantur et aliud agitur". ye 


cf. D.4, 3, 1, 3. “SERVIO definia assim o “do- 

| lus malus: "certa maquinação 
anar a outro, de si- 
as coisa e tazer.. ou» 
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Nesta definição o comportamento doloso con 
siste numa simulação de realidade, numa fraude. 
LABEÃO contudo observa que seria possível- 
enganar alguem sem recorra "Se mECESEarsamenta 

a uma simulação. (cf. CASAVOLA, cit..id.) 

3. LABEÃO assim como definero dolo: "Dolum ma- 
lum esse omnem calliditatem fallaciam 
machinationem ad circunveniendum dici 
diria al terum adhibitam." 

O dolus malus e caguado LABEÃO (D.4, 3, 1,3), toda 

malícia, engano ou maquinação para valer- -se da 


ignorancia de outro, enganando-o ou fraudando-o, 


A definição, assim elaborada, passa para os nes- 
ses A Ths ir Coma era 

A simples astucia, o vdolus bonus" não “se 
encontra no sentido a do jurídico de dolo. ( 
(cf. CRISCUOLI, Annalí Palermo, c6(1.957),D.: 5 
e seg.) E 

O dolus bonus não é cons tda pao. vício ( ou 
defeito 7 do ato durtéico. 

No direito romano a doutrina do dolo “em 


tudo deve à atividadegpretoriana. Ate fins da 


República vai o pretogcuidando de inaugurar re 


medios novos pretende proteger as vítimas do 


dolo. (edolus malus»). 
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A actio doli ( ação de dolo ) é de cria- 
ção pretoriana como tambêm o & a exceptio do- 
lio(exceção de dolo). 

A actió doli e infamante e, subsidiária, e 
se exercita contra o autor do dolo, dentro de 
um ano; é intransmissível aos herdeiros e ten- 
de a reparação do dano sofrido. (cf. CASAVOLA, 
cit. id. ib.; IGLESIAS, Derecho Romano,p.172). 

A exceptio doli e meio protetor concedido 
a vitima do dolo para repelir a ação, em razão 
da qual o causador do dolo reclama o cumprimen 
to do negócio. 6 Te LBLESIAS, Be C1t.,Ããs): 
4. Devemeg” anotar os seguintes textos do DIGES 

TO. 

D.4, 3, 1, 1."Com este edito o pretor veio de- 
fender contra os astutos e dolosos 
que com qualquer malícia causavam 
prejuízos a outros, para que nem 
aqueles fosse lucrativa a maldade, 
nem a estes prejudicial a ingenui 
dade.” | 7 

BA: d; 2Z,"As palavras do Edito são as se- 
quintes: re ação pelo que ' se 
diga haver sido feito com dolojmal, 
nos casos em que não haja outra a 
çao e pareça haver uma justa cau- 
Vs | o a 
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Dêste texto se conclui que a "actio doli" 
era subsidiária. Isto &, se o ordenamento jur7- 
dico não prescrevesse uma outra forma tutelar 
processual protetora da vitima do dolo, ai en- 
tão o pretor daria a vítima do dolo uma “actião 
doli" a fim de que a vítima não sofresse prejuí 
zo. 

O texto que apresenta a diferença entre “do 
Tus bonus" e "dolus malus" & o que segue: 

D.4, 3, 1, 4."Mas não se contentou o pretor em 
dizer DOLUS senao que acrescentou- 

MALUS porque os antigos mencionavam 

tambêm o DOLO BOM (dolus bonus), e 

davam êste nome à astucia, sobretu 

do quando alguem maquinava algo con 

E tra o inimigo ou contra o ladrão.” 

Dizemes?modernamente, que o "dolus bonus" & 
o chamado dolo mercantil. 

O dolus bonus "ê a gabança, por vezes exa- 
gerada, que o alienante faz do que lhe pertence 
e a propaganda, o reclamo levado a efeito com o 
intuito de provocar na outra parte a persuasão- 
sobre a excelencia da coisa, a fim de obter-lhe 
a anuência." (SILVIO MODRIGUES, Dos Defeitos dos 
atos jurídicos, p. 189). 
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utro texto do DIGESTO digno-de estudo & 
Ad od ap il qc) 


EG Ro / | 
| "Sa duas ou mais pessoas agiram 7 
V í | , / 
com dqlus malus: (reci 


— LN — PN Po, 
| nao poderao demandar/c ção 
a f ol E Re 
- de dolo Wma contra a outra” 
à CR A ES Ff FR RD O ao add aciaio abc nei RR E O RR 


8 2. CASOS 


A medida em que formos apresentando os ca 
sos da realidade cotidiana iremos apresentando 
as questoes doutrinarias. 


19 CASO 


Vendedor e comprador mediante instrumento 
particular, avençaram a compra e venda de um 
imovel. Apôs a lavratura do ato, por um delega 
do de polícia, comprador e delegado convence — 
ram o vendedor que deveria receber o preçoem 
joias, sendo que, particularmente, o delegado- 
insistia nas vantagens do pagamento do preço do 
imovel em jóias, mostrando que se tratava de 
um emprego de capital mais seguro e melhor do 
que dolares americanos:, nôótadamente em face da 
grande valorização que essas jóias deveriam so 
frer...Contudo verificou-se depois, que as 
joias sô valiam 1/3 do valor do preço real e 
pactuado“em dinheiro, lembrando ainda, que 0 

o aa 
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“vendedor era pessoa simples e de boa-fe, cujo 

comprador lhe fora apresentado pelo delegado . 

Do exposto aids add ais EO O So 

a- houve erro por parte da vendedor 

b- tal engano foi provocado por intermedio 
de um processo imoral, -de-parte à parte, 
com intromissão-de terceira-pessõa —(-o 
delegado-)- que empregou artifícios mali 
ciosos e,premeditados, de modo a enganar 

o Le 


O-yerdedor levando-a a efetuar o nego- 
cio, | 


c- do erro, assim provocado, no espirito do. 
nd 0. 
vendedor houve benefício para o Cor - 

des - a po gi qua 
dor e consideravel prejuizo ae-vendedor. 

A consequencia e a anulabilidade do ato. - 


(R.T. 394/150) 


29 CASO 

A apelante, mulher rustica e desprovida de 
luzes, fora vitima de manobras fraudulentas,em 
virtude das quais, enganada, ludibriada,fora im 
pelida à compra de um pequenino bar. Efetuada, 
a aquisição, imediatamente deu pelo engano de 
que fora vítima. Procurou logo em seguida o ven 
dedor. Este concordou em desfazer o negócio mas 
perdendo a apelante Cr$ 22.000,00 (vinte e dois 
mil cruzeiros) mais da metade do preço pago. 

Co 
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Comentando a atitude do apelado, frisa o patrono 
da apelante, nos autos, que a exigência do apela 
do representava a cobrança de multa superior ao 
maximo estabelecido pela Lei de Usura paraasclau 
sulas penais. A referência, entretanto, não pas- 
sava de mero argumento de reforço, a destacar a 
pouca lisura do apelado, uma vez que a demandase 
funda em erro e dolo de que a apelante fora viti 
ma, tanto assim que, logo de início, a própria - 
apelante qualifica a lide de " ação ordinaria de 


locupletação a custa alheia." A seguir, fala à 
apelante, reiteradamente, nas manobras de que fo 
ra vítima, acentuando a mã-fê do apelado.Baseada 
precisamente no ludíbrio e no engano & que se 
funda principalmente ação. Da7, pois, o verdadei: 
ro aspecto de nulidade em virtude de êrro e dolo 
e que o magistrado deveria apreciar a lide,e não 
sobre a clausula penal excessiva. No caso paten- 
te & o Erro de que foi vitima a apelante, induzi 
da pela labia do corretor e genro do apelado a 
compra de um estabelecimento comercial que ate 
entao desconhecia. A compradora, mulher da roça, 
com pequena herança e sem a minima pratica de ne 
gocios, viu-se envolvida, de um momento para ou- 
tro, em uma transação arriscada e relativa a com- 
pra de um bar por Cr$ 42.000,00 (quarenta e dois 


mil cruzeiros), - tudo quanto havia recentemen- 
o 
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te recebido em herança. Comprou, contudo, o es- 
tabelecimento sem exame ao menos do estoque da 
casa comercial, sequer dos móveis e utensílios, 
sem qualquer relação escrita. 

No dia seguinte, verificando o malogro em 
que foi envolvida procurou desfazer O negócio , 
mas o apelado reteve a soma consideravel de.... 
Cr$ 22.000,00 (vinte e dois mil cruzeiros), ale 
gando assim proceder por ter perdido um outro 
candidato à compra em razão do que lhe adviera- 
prejuízos. | 

Entre o negocio e o desfazimento passaram- 
-se apenas três curtos dias. A rapidez da resci 
são e as condições impostas pelo apelado bem e- 
videnciam a malícia do vendedor e a inexperien- 
cia da pobre roceira ao trato dos negócios, vi- 
tima de espertos. O conjunto probatório impres- 
siona. A apelante foi vítima de erro, enganada 
pelo rêu e pelo " corretor ”, genro deste. A 
apelante pleiteia a restituição de Cr$17.800,00, 
(dezessete mil e oitocentos cruzeiros), com Jju- 
ros moratórios, concordando fique o apelado com 
10% do preço a título de compensação pelo desfa 
zimento do negócio. Ante a limitação do pedido, 
em que & exigido menos do que poderia faze-lo , 
deram provimento ao recurso para condenar o ape 
lado no pagamento da quantia de Cr$17.800,00 ( 
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(dezessete mil e oitocentos cruzeiros), com o ha 
bitual acrescimo de juros da mora, custas e ho- 


norarios de advogado na base de 15% sobre o va- 
lor da causa. (R.T.254/547) 


10 COMENTÁRIO 


A ação deve visar a anulação do ato juridi 
co praticado em razão do dolo. Os agentes do ví 
cio foram vendedor e corretor. A vitima em ra- 
zao das suas condições pessoais não tinha meios 
de conhecer a realidade do negocio. Não se deve 
ria consentir no pagamento de 10% em beneficio- 
do vendedor pois todo o pago deveria reverter pa 
ra a compradora alem dos juros da mora. Note-se 
que o dolo acarretou erro no espírito da compra 
dora. | 

Na hipotese,se o “vendedor tivesse apenas- 
silenciado quanto ao exato valor dos bens, não 
tendo a compradora possibilidade de conhecer do 
referido valor, em razao da sua "rusticitas" e 
mesmo porque não foram siquer relacionados os 
bens contidos no bar, era de se anular o ato ju 
ridico por omissão dolosa. 

A proposito ja se decidiu: 

"o silencio intencional em relação ao 
exato valor dos bens, constitui omis- 
sao dolosa, que autoriza a anulação &d 


contrato." (R.T.161/276) 
>"0 . 
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39 CASO 


Os autores apenas alegaram que o rêu proce 
deu de ma-fe, omitindo dolosamente o estado de 
seu pomar, levando-os a engano na compra que fi 
zeram, ocultando o vício redibitôrio, que se dê 
les fosse conhecido, teria impedido o contrato. 
Ora, o dolo não se presume; deve ser provado, e 
o Art. 94 do Cod. Civ. exige que o silêncio do- 
loso seja intencional e se prove que sem a omis 
são dolosa, o contrato não se teria celebrado 
Os autores nao produziram prova em relação ao 
alegado e, mormente que o vendedor silenciasse- 
intencionalmente sobre o estado do laranjal que 
se descobriu com leprose. O laranjal ja se acha 
va atacado de leprose, no entanto as laranjas - 
nunca deixaram de ser vendidas, alcançando bons 
preços, sendo de notar não ter ficado esclareci 
do no contrato serem as frutas destinadas para 
exportação. Ademais a compra foi feita por um 
preposto dos autores, morador em Limeira, onde, 
tendo por profissão negociar com frutas cítricas 
não podia ignorar o estado sanitario dos laran- 
jais da zona. (R.T. 171/165) 


20 COMENTÁRIO 


0 Prof. SILVIO RODRIGUES (Dos Defeitos dos 


Atos Jurídicos, p. 226) assim comenta o “caso 


DIREITO CIVIL | PROF. ELICIO 


“Por igual tambem julgou a Sexta Camara - 
Civel do Tribunal de São Paulo (R.T.168 / 
/165) por acordão depois reformado em em- 
bargos (R.T.171/165). A Egregia Camara de 
cidiu haver omissão dolosa na atitude do 
vendedor de um pomar de laranjas, que si- 
lencia sobre a existencia de praga denomi 
nada "leprose", prejudicial à produção.Ca 
bia ao vendedor, no seu entender, esclare 
cer o comprador a respeito do estado do - 
laranjal.” 


No exame da ocorrencia de omissão dolosa, 


especialmente quanto à separação que se ha de 


fazer entre " dolus bonus " e " dolus malus ", 


grande & o arbítrio do Julgador. A ele "compe- 


tira decidir se, no caso sub judice, a reticen 


cia de uma das partes constitui ou não expedi- 
ente doloso, com o propósito de obter o consen 


timento de outrem.” 


ef: 


SILVIO RODRIGUES, op.cit.,id.ib.) 
“A propósito e a lição de BEVILAQUA: 


“Na apreciação dos elementos do dolo, de- 

cide soberanamente o juiz, segundo sua 

consciencia; mas é preciso ter em vista - 

que as afirmações inexatas do agente,para 

dissimular os defeitos da coisa, que é ob 
PRE o pe 
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-jeto do ato, ou para exagerar-lhe as qua 
lidades, quando essas inexatidões podem , 
facilmente, ser verificadas, não consti — 
tuem dolo, ou serão o que se tem chamado- 
dolo tolerado.” 

(Teoria Geral do Dir. Cíiv., p. 281) 


| Outra distinção deve ser feita: dolus cau 
sam dans, dolo principal, tambem chamado essen 
cial, ou dolo determinante ou causal.E a causa 
eficiente do ato, sua Unica razão, o dolo que 
o origina e que sem Ele o negócio não teria si 
do concluido. (cf. BARROS MONTEIRO, Parte Ge- 
ral, p. 205). De fato o Art. 92 do Cod.Civ.diz 
que os atos jurídicos são anulaveis por dolo ,, 
quando este for a sua causa. 


O dolus incidens, (incidental ou aciden — 
tal) & aquêle que leva a vitima a realizar o. 
ato, mas em condições mais onerosas ou menos - 
vantajosas. (cf. B.MONTEIRO, op:cit.,p. 205). 
Escreve SILVIO RODRIGUES (op. cit.,id.) 
"Cada vêz que num negócio jurídico uma das par- 
tes agir com dolo, tem o juiz a possibilidade, 
de neutralizar os efeitos da malícia, se se con 
vencer de que o ato, sem ela, não se teria rea 
lizado; ou melhor, se entender tratar-se de do 
lo principal. E o fara anulando o ato. 
outro lado, quando no seu convencimento surgir 
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a persuasão de que os efeitos do dolo serão re 
mediados com a reparação do prejuizo, pois o 
defeito não incidiu sôbre a constituição subs- 
tancial da vontade, mas apenas no seu acessório, 
proclamara a existência de dolo acidental, e 
condenara o agente ao ressarcimento do dano." 


49 CASO 


Um negociante de automôveis persuade seu 
cliente de que o carro de propriedade deste a- 
presenta defeitos irreparaveis, a fim de com — 
prar a maquina a preço bem menor. . j 


Ou ainda: a fim de conseguir vender um carro no 
vo ao cliente. . 


50 CASO 


Um vendedor que para obter a anuência do 
comprador, apresenta-lhe carta atribuindo men- 
tirosamente majoração de valor à coisa vendida. 


69 CASO 


Permuta na qual uma das partes alegava:em 
virtude de induzimento, de malícia, fôra leva- 
da a trocar uma fazenda recebendo em troca a- 
ções de uma companhia que os vendedores assegu 
ravam boa, e que logo veio a falir. (dias de- 
pois de realizado o negócio). e 

E co 
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Certo que a parte pode enaltecer as quali- 
dades da coisa que vende ou troca. Mas se consi 
derarmos o dono da fazenda como homem simples , 
não muito sujeito aos negócios de ações, podere 
mos ver uma hipotese de dolus malus e não dolus 
bonus caracterizada. Em fim dependera de um exa 
me cuidadoso da realidade do estado intelectual 
e negocial das partes, a fim de se saber de um 
dolo bom ou malus. 

Se a parte tiver sido negligente, principal 
mente em razão de suas condições pessoais ( um 
homem por ex. acostumado aos negócios da bolsa ) 
não se verã a7 dolus malus. Ou se um homem nor- 
mal com condições suficientes para saber. da 
real situação da Cia. cujas ações aceitara como 
troca em hora não acostumado em demasia aos ne- 
gôcios da bolsa de valores - talvez se configu- 
re um dolus bonus. 


49 COMENTÁRIO 


"0 Código Civil Argentino no seu Art. 932, 
dispõe: 
"Para que o dolo possa ser meio de nulida- 
"de de um ato é preciso a reunião das  se- 
gquintes circunstâncias: 
NE - 
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10- que tenha sido grave; 

20- que tenha sido a causa determinante da 

ação; 

39- que tenha ocasionado um dano importan 
| te; | | [ | 
49- que não tenha havido dolo de ambas as 

partes.” | | 


| “Os artifícios utilizados pelo causador do 
' dolo devem ser graves. A vítima não pode ter si 
"do enganada se se deixou levar por uma infantil 
manobra. No processo o juiz decidira da exis — 
tencia ou não do interesse por parte da vitima 
do dolo, de procurar desfazer O ato,| ou-ver-se. 
Eeido 

30 COMENTÁRIO 


O art. 90 do Cod. sd Civil aÃ as partes a pos- 
sibilidade de promoverem o êrro acidental a er 
ro relevante, desde que expressamente o pactuem 
sob forma de condição. Assim, por ex.: 

"Se a aquisição de um fundo de comercio - 

teve por motivo determinante a perspecti- 

va de boa e numerosa frequesia, garantida. 

e apontada pelo vendedor no próprio contra 

to, tem-se a7 o que se denomina em direi- 

to o pressuposto ou razão determinante do 


“negócio. “Em. 2317189). 
15. 
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60 COMENTÁRIO | | 


O dolo é um dos vícios do consentimento e 
em muito se assemelha ao erro. O dolo é tomado 
em consideração pelo direito em razão do erro 
que ele forma no espírito de sua vítima. Esta 
podera fazer prevalecer o erro em que ela inci 
diu a fim de atacar o contrato, sem necessida- 
“de de demonstrar o dolo. No Erro o vício nasce 
expontaneamente. No dolo o erro & sempre pro- 
vocado. BEVILAQUA (Cod.Civ., ob. 1 ao art. 92) 
conceitua o dolo: "...artifício ou expediente- 
astucioso, empregado para induzir alguem à pra 
tica de um ato, que O citada e RR 0 
autor do dolo ou a terceiro. Res 


70 COMENTÁRIO - Dolo de terceiro 


O dolo (cf. BEVILAQUA, Teoria Geral do Di 
reito Cívil, p. 281), e normalmente a maquina- 
ção de um dos é sais mas podera se-lo de um 
terceiro. 

Se e o representante que pratica o dolo, 
por ele se obriga o representante a restituir, 
o proveito colhido, mas tera ação regressiva - 
contra o representante doloso. 

(cf. BEVILAQUA, Teoria, cit., p. 282) 

De acôrdo com CARVALHO SANTOS e BARROS - 

MONTEIRO (op. cit., p. 207) três são as hipote 
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ses mais viáveis com referencia ao dolo de ter 

ceiro: | 
a - o dolo & deste terceiro, mas pratica- 

do com a cumplicidade da parte; 

b - o dolo & 


cooperou com ele, conhecendo-o apenas; 


do terceiro, mas a parte não 


c - o dolo do terceiro & completamente iq 
norado pela parte beneficiada. 

Nos dois primeiros casos o ato & anulável 

e no último é valido, respondendo o terceiro - 


or perdas e danos. 
: ; Ve. 2. 3 CAR x 
80 COMENTÁRIO ERRA INSERE. dido 


: : ) ES TR 
a ante. a fraude, a simulação e, em geral, 


os atos de ma-fê, poderão ser provados por in- 
dícios e circunstancias. O onus da prova cabe, | 
naturalmente à parte que o alega. (Veja-se 0 / 


Art. 252 do Côd. Proc. Civ.) ee, 


90 COMENTÁRIO - DOLO NEGATIVO - DOLO POSITIVO 


0 dolo negativo caracteriza-se pelo silen 
cio. O Art. 94 do Cod. Civ. dispõe: nos atos 
bilaterais o silêncio intencional de uma das 
partes a respeito de fato ou qualidade que a 
outra parte haja ianorado, constitui omissão - 
dolosa, provando-se que sem ela se não teria - 
celebrado o contrato. Existe pois, evidente, a 
intencão de induzir o outro contraente a prati 


am 4 de 
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car o ato jurídico. Alêm disso o silêncio & so-. 
bre uma circunstancia ignorada pela outra parte. 
Hã de se examinar a relação de causalidade en- 
tre a omissão intencional e a declaração de von 
tade. A omissão ha de ser do contraente e não de 
30. (cf. SERPA LOPES, Curso de Dir.Civil, 1, p. 
440). 


109 COMENTÁRIO 


Se ambas as partes (o princípio vem do dir. 
romano) procederam com dolo o ato & valido. O 
Art. 92 do Cod. Civ. diz que se ambas as partes 
procederam com dolo, nenhuma podera alega-lo,pa 
ra anular o ato, ou reclamar a indenização. 


+ *,* 
* *& 
* 


18 & 
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ES bodop:aos 
8 10 - HISTORIA 


1. A vontade negocial pode ser viciada pelo "te 
mor" (metus) provocado pela "violência" (vis)de 
outrem. Os intérpretes distinguem: vis compulsi 
va (ou animo illata), da violência física chama 
da vis oblativa. A violencia moral consiste na 
ameaça de um mal, efetuada por uma pessoa a fim. 
de induzir a outra à prática de um negócio jur7 
dico. A vítima, presa do temor, aceita, e, en- 
tre o mal ameaçado e a conclusão do negócio ju- 
rídico, prefere a 2a. hipotese, prejudicando-se, 
O direito pretoriano, nesta materia, e chamado a 
fim de completar o ius civile. O mal ameaçado ha 
de ser grave e não um mal qualquer e deve ser 
tal que possa incutir medo num homem normal,sen 
sato. O mal ameaçado ha de configurar uma ilici 
tude. (cf. BURDESE, Manuale di Dir. Priv.Roma., 
De €30) 
2. Quando o negócio jurídico, em direito romano, 
tivesse sido praticado em razão de uma violencia 
física, não seria valido. (cf. IGLESIAS, Derecho 
Romano, p. 173) 
3. A coação - ME TUS - escreve LONDRES DA NO 
BREGA - não impede a manifestação de vontade *; 
| | Ras esta O 


DIREITO CIVIL | PROF. ELICIO 


mas a determina, pois constrange uma pessoa a 
realizar um ato jurídico. Se a violência fosse 
material, isto &, se alguem fosse fisicamente- 
obrigado à realização do negocio (vis corpori- 
illata) - o ato seria absolutamente nulo | por 
falta de manifestação de vontade. (LONDRES DA 
NÓBREGA, Compêndio de Dir.Romano, vol. 1,p.368). 
A violência moral (VIS COMPULSIVA) não ocasio- 
na ausência de vontade. A vontade existe. Aqui 
o ius civile romanorum considera valido o ato 
mas o pretor concede à vítima certos remedios: 

a) exceptio metus: defesa daquele que re- 
pele a pretensão fundada em ato ex- 
torquido por violencia; 
(Gai.4,117."Cabem as exceções tambem 
nas ações que não sao in personam |, 
por ex. se me coagires pelo medo...; 
pois se me pedires a coisa, tenho eu 
contra ti uma exceção pela qual seras 
repelido, se provar que exercestesa- 
meaça contra mim...”) 

b) uma actio quod metus causa - concedida 
contra o autor da violência e tambem 
contra o terceiro que tenha adquiri- 
do a coisa extorquida por violencia. 
(D.4,214,3. Nesta ação não se discu- 
te se foi o demandado ou outra pessoa 
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que causou a intimidação, pois basta 
provar que um sofreu a intimidação... 
D.4,2,14,3. "In hac actione non quae- 
ritur, utrum is qui convenitur an alius 
metum fecit: sufficit enim hoc doce- 
re, metum sibi illatum vel vim, et ex 
hac re eum, qui convenitur, etsi cri- 
mine caret, lucrum tamem sensisse.") 

c)uma restitutio in integrum que considera 
o ato como não realizado. A situação- 
anterior e restabelecida. (cf. A.COR- 
REIA, Manual de Dir. Rom. & 36;5LONDRES 
DA NÓBREGA, op. cit., id.; SOHM-MITT- 
SOHM-MITTEIS-WENGER, Institutionen |, 
Geschichte und System des Roem.Privat. 
1.949, p. 221: "Auch kann propter me- 
tum die in integrum restitutio erbeten 
werden.) 


4. Devemos anotar, pelo menos ainda, os sequin- 
tes textos do DIGESTO que no seu Livro IV,TÃ 
tulo II - assim são tratados:"Quando se tivesse 
agido por intimidação!" 
D. 4, 2,,21, 5."Si metu coacttus adii hereditatem, 
puto me heredem effici, quia,quam 
vis si liberum essem noluissem , 
tamem coactus volui...” 
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Vale dizer: Se aceitei uma herança coagido pela 
intimidação, opino que me faça herdeiro, porque 
ainda, se tivesse sido livre (para aceitar),naão 
tivesse querido faze-lo, sem embargo, ainda coa 
gido, quis, mas o pretor deve conceder-me 0 re- 
médio da restituição, para que se me de a facul 
dade de abster-me. (diz o texto D.4, 2, 2l,ômais 
completamente). 

D. 4, 2, 5. "Metum accipiendum Labeo dicit non 
quamlibet timorem, sed maioris mali 
tatÃs. «> 

Afirma LABEÃO que por mêdo se ha de entender não 

um temor qualquer, senão o de um mal maior. ( 

(Dido 24560) | 

D. 4, 2, 6. "Metum autem non vani hominis, sed: 
qui merito et in homine constantis- 
simo cadat, ad hoc edictum pertine- 
re dicemus.” 

O texto deve ser assim entendido: diremos que o 

edito se refere não ao mêdo de um homem pusila- 

mine, senao ao que tem como motivo suficiente - 
um homem sereno. ? 

Logo no início do Título II do Livro IV encon — 

tramos uma referencia ao edito do pretor: Diz o 

pretor: "Não considerarei valido o que tenha si 

do feito por intimidação." 
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Antigamente o edito continha a expressão"o que 
por violencia ou por intimidação! porque se fa, 
zia menção à violência com referência à coação 
da vontade (a intimidação ea claudicação da men 
te em razão de um perigo eminente ou futuro). 
Mas depois se suprimiu a referência à violencia 
porque o que se faz por violência irresistível 
parece que se faz também por intimidação. (cf. 
BRA Dt) 

O texto aponta: violencia irresistivel,pois 
se assim não for não se ha de falar em intimi- 
dação. | 

Outro texto do DIGESTO aponta mais um ele- 
mento na caracterização da violencia que tambem 
passou para nossos dias: a violência Eapressão 
grave que não Se pode resistir. (Db, €&, 2, 2.) 

Ainda um outro texto fala da gravidade da 
violencia. (D.4,2,3.). Neste texto encontramos 
valiosa referencia: Escreve Pomponius que se um 
governador de província atuasse injustamente ; 
ou mesmo um magistrado qualquer do povo romano, 
o edito tem aplicação; por ex. ...se tivesse - 
extorquido dinheiro de alguem ameaçando de mor 
SC DN IQUITRE. (CT. D.A, 7, 3.) 

Aqui não se cuida do exercício regular de 
um direito, mas sim de uma autoridade que abu- 


sando do seu poder coage a fimde extorqui r dinhei 
E 4 Eres 
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ro, por ex. ameaçando de açoite. 
Outro requisito da intimidação que vale pa. 
ra os nossos dias, encontramos no D.4, 2, 9:mas 
devemos entender por intimidação o mêdo presen- 
te, não a suspeita do que pode vir acontecer. 
S 20 - DIREITO ITALIANO 
1. A "violenza" considerada como vício do que- 
“er (vis compulsiva) isto &, a violência mo- 
ral, consiste na ameaça que induz a querer em 
razão do temor. A violência física, ou absoluta, 
e, no direito italiano, causa de nulidade porque 
tolhe qualquer possibilidade de vontade do su- 
jeito vítima. Em relação à vis compulsiva o pro 
“cesso formativo da vontade se altera sob o in- 
fluxo da ameaça e resulta uma vontade defeituo- 
sa. O ato assim viciado & considerado pelo idi- 
reito civil italiano como anulâvel e não nulo 
(cf. TRABUCCHI, Instituzioni di Diritto Civile, 
1,366, D. 164-165). Veremos que nosso direito - 
positivo não difere muito do direito italiano. 
2. Tratando da "VIOLENZA ASSOLUTA" ensina TRA- 
BUCCHI (op. cit. p. 152) que & ela uma forma 
de constranger alguêm a declarar em razão da for 
ça física. Não & pois uma simples ameaça. Assim 
e violencia física se Caio toma a mão de TTcio 
eo força (fisicamente portanto) a subscrever - 
uma declaração qualquer. O negócio em tal hipo- 
e Era 
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tese, segundo o direito italiano, é nulo. 
4 30 - “DIREITO POSITIVO NACIONAL 
1. Conceito de coação. 

BEVILAQUA assim entende a coação: "...um es 
tado de espírito, em que o agente perdendo a e- 
nergia moral e a espontaneidade do querer, rea- 
liza o ato, que lhe é exigido. E da coação mora! 
que se trata, da intimidação, da vis compulsiva. 
A coação fisica ou violência ou vis absoluta,que 
consiste no desenvolvimento da força, a que não 
pode resistir o paciente, tolhe, por completo,a 
liberdade, faz desaparecer a vontade, e, conse- 
quentemente, nao permite que o ato jurídico se 
forme." (BEVILAQUA, Teoria Geral do Direito Ci- 
vil, p. 283). Compare-se o ensinamento com o que 
estudamos no direito romano e no direito italia 
no. 
2. Devemos distinguir a coação entendida | como 
VIS ABSOLUTA da coação entendida como VIS COM- 
PÚULSIVA. Tal distinção feita pelos juristas ro- 
manos passou para o nosso direito como tambem - 
para o direito italiano, como se viu. 
3. Na VIS COMPULSIVA configura-se um vício da 
vontade pois esta existe e se manifestou. À vi - 
tima da vis compulsiva tem uma opção: deve esco 
lher entre ficar submetida ao ato exigido ou so 
frer as consequências do ato ameaçado. 
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(cf.S.RODRIGUES, Direito Civil, I p. 224).Em se 
tratando desta especie de coação o ato é anula- 
vel. Se se tratar de uma vis absoluta o ato e 
nulo. 
4. PRIMEIRO CASO CONCRETO 

Trata-se de uma ação de anulação de casa — 
mento, com fundamento em coação, acolhida em pri 
meira instancia. Em grau de apelação, a senten- 
ça foi mantida. O consentimento do autor no ca- 
samento nao se manifestou livremente. O aparato 
e as medidas policiais contra ele tomadas ,de que 
dao notícia as provas produzidas nos autos, não 
constituem exercício normal de um direito, mas, 
antes, injusto constrangimento. O Prof. Silvio- 
Rodrigues, no seu "Direito Civil" (Parte Geral, 
p. 225) ensina que tambêm se configura coação - 
quando, embora a ameaça seja da pratica de um 
ato lícito (a rigor no caso a ameaça excedeu os 
limites da liceidade), o resultado que se quer 
extorquir e injusto. A injustiça no caso, tanto 
e encontrada na iliceidade da ameaça, como na 
iliceidade do fim almejado. O que se pretendia- 
não era a investigação e apuração de eventual - 
delito sexual, mas a qualquer preço, o casamen- 
to do autor com a suposta ofendida. (R.T.353) 

Trata-se de relação sexual (suposta ?)man- 
tida as vesperas do saido qe que foi celebra- 
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do sob a ameaça de processo crime. Mas não tão 
so a ameaça, mas sim tôda o desfile de um apa- 
rato policial, a fim de intimidar o jovem. Ca- 
racterizou-se na especie uma vis compulsiva. 


COMENTÁRIO (ao primeiro caso) 

Não se considera coaçao a ameaça do exer- 
cício normal de um direito. Todavia se o agen- 
te abusar da situação crítica da pessoa a quem 
ameaça, a fim de extorquir-lhe vantagens exces 
sivas, o ato deve ser considerado viciado. (cf. 
BEVILAQUA,op. cit., p. c61). | 
2. A coação para viciar a manifestação de von- 

tade deve ser tal que produza na vítima fun 

dado temor de dano à sua pessoa, à sua família, 
ou a seus bens, iminente e igual, pelo : menos, 
ao receavel do ato extorquido. (cf. Art. 98 - 
Cod. Civ. Bras.) | 

6. ELEMENTOS 

a) a coação deve ser causa do ato: 

b) gravidade da ameaça; 

Cc) injustiça da ameaça; (examinem o caso con 
creto 10) 

d) atual e iminente; 

e) deve trazer justo receio de um prejuízo 
igual, pelo menos ao decorrente do ato 
extorquido; 

cs a 
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f) prejuízo sôbre a pessoa ou bens ou pessoa 
"de sua família. . Ro | 
Se alguêm sendo vitima de coação anuir indepen- 
dentemente da coação, esta não se configurou. 
7. não é relevante um so temor reverencial, que 
- uma pessoa incute na outra em razão de sua 
idade, fama ou relação pessoal, ainda que tal 
temor possa influir na declaração. (cf. TRABUC- 
CHL,: Op. Cite Po 165) | | | 
Desde o direito romano o” temor reverentialis * 
não constitui causa de nulidade do ato jurídico. 
(CORREIA, Manual, cit., 9 36). 
O temor reverencial, não sendo acompanhadode in 
timidação ou violência, nem assumindo a forma de 
uma força moral irresistível, não é coação. Por 
temor reverencial se entende o receio de desgo- 
tar o pai, a mãe ou outras pessoas, a quemse de 
ve respeito e obediencia. (cf. BEVILAQUA,Teoria 
citei bo CAS, | | 
8. Tambêm não se considera coação a ameaça de 
exercício regular de um direito. (Vejam como 
pode ocorrer exceções: caso n9 1) 
9. A ameaça de um mal impossível ou remoto ou 
evitavel ou menor do que o resultante do ato 
nao & coação. O temor vao, que procede Sim fraco 
espírito não & coação. (cf.BEVILAQUA, op.cit.id. 
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“10. A ameaça deve ser grave de forma a incutir 
temor a uma pessoa sensata. (TRABUCCHI, op. 


cit., p. 165). 
M. 0 mal deve ser grave.0 dano ameaçado pode- 
ra atingir a pessoa, outras pessoas (fami- 
liares) ou coisas. A consideração da gravidade 
do mal deve ser observada em relação a idade , 
sexo, estado de saude etc..Assim para um velho 
e doente podera ser um mal gravíssimo (ameaça- 
do) o que não podera ser mal para um jovem sa- 
dio. O mal pode ainda estar endereçado ao con- 
juge, ascendente ou descendente. Com tais pes- 
soas ha uma presunção de forte liame de interes 
se. Se a violencia atingir a outras pessoas(a- 
migos por ex.) o juiz devera examinar todas as 
circunstancias valorando-as a fim de saber de 
uma coação ou não. (TRABUCCHI, op. cit. p.165, 
166). 
Nosso Cod. Civ. no seu Art. 99 dispoe:'No 
apreciar a coação, se tera em conta o sexo, 
a idade, a condição, a saude, o temperamen 
to do paciente e todas as circunstancias, 
que lhe possam influir na gravidade.” 
No Art. 100 dispõe que "Nao se considera coação 
a ameaça do exercício normal de um direi- 
to, nem o simples temor reverencial." 
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Assim: a menina de 22 anos, filha de família ri 
gorosa em seus costumes é ameaçada por um ter- 
ceiro a fim de que subscreva uma dívida irreal 
sob a ameaça de que contara ao pai que ela esta 
va com o namorado proibido pela família. Nêste 
caso se podera falar em temor? Trata-se ingenua 
mente de um temor reverencial? ou e coação? (Ar 
gumentar). 

12. O estado de necessidade não configura coa-. 

- ção, (TRABUCCHI, op. cit., id.) 

13. A coação exercida por 39, ainda que dela não 
tenha tido - ciência O contratante, vicia o 


“Art. 101. A coação vicia o ato, ainda quan 
do exercida por terceiro. 
$ 19. Se a coação exercida por terceiro for 
previamente conhecida à parte,a quem 
aproveite, respondera esta solidaria- 
mente com aquele por todas as perdas 
e danos. 
- 8 20. Se a parte prejudicada com a anula — 
| ção do ato não soube da coação exerci 
da por terceiro, sô este respondera - 
pelas perdas e danos. 
14. EXAME DE CASOS 
A - não se considera que vicie o consenti 
mento a ameaça do exercício normal de um 
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direito, como o de acionar dívida ven- 


Cida. (R.T. 35739) 


O credor ameaça executar uma hipoteca- 


contra a devedora a fim de força-la a 
deposã-lo: o fim colimado & contra o di 
reito, podendo-se invalidar o casamen- 
to; 

um contraente ameaça apresentar queixa 
-Crime contra o outro (por delito efe- 
tivamente praticado) a fim de obter quii 
tação sem pagar a dívida; ação ao coa- 
agido para anular a quitação extorquida. 
(Ss. RODRIGUES, op. cit., p. 233) 

o pai para forçar a Filha a casar com. 
Fulano, sob pena de castigã- la severa- 
mente; da- -se coação; | 

0 comprador que, para forcar O proprie 
tario a vender- lhe terras, obtem sua - 
prisão como usurpador, lança mão de uma 
violência; anulavel serã o ato; 

credor ameaça de violencia física o de 
vedor obtendo dele à Substituição de ti 
tulos prescritos por outros novos; anu 
lavel o ato; 

age coaaida a esposa que dã quitação ao 
marido que a ameaça de prosseguir em 


“processo-crime de adultério: 
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“ha coação no ato daquele que ameaça em- 


bargar a saida de navio, para obter do 
capitão da nave indenização, (s. RODRIGUES 


op. Et, id. ) 
pessoa apanhada em adultério. ou a prati 
car furto, e compelida a se obrigar por 


“quem a apanhou, a fim de se evitar uma- 


denúncia; este exemplo & do DIGESTO (4, 


2, 7,1). Aqui hã culpa da iso mas ha 


coação. 
Anulou- se matrimônio de um jovem sob - 
pressão da mãe e de um colateral; a pro 


“va demonstrou que não era simples temor 


reverencial, pois o paciente fora viti- 


ma de cenas de violências. 


O temor reverencial acompanhado de amea 
cas e violências é capaz de viciar o a- 
to. 


“Se um devedor contrai nova divida para- 
“evitar o executivo de um titulo ja ven- 


cido, com que o ameaçou o credor, não po 
de isto motivar a anulação, sob funda — 


mento de coação; 


caracteriza-se coação. se o “credor ao in 

ves de ameaçar com uma justa ação execu 

tiva o faz com a ameaça de propagar a 

divida escandalosamente envolvendo o de 
sa e 
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-vedor (SERPA LOPES, p. 445) 


Ja julgou o Tribunal de São Paulo, em- 
bora admitindo a existencia de ameaças 
contemporaneas ao contrato, dando pela 
improcedencia da ação anulatoória, pela 


“não existencia da causalidade entre as 


ameaças e o consentimento. De fato, em. 
bora admitindo haver o reu usado de - 
" lVinguagem excessiva, ameaçadora, “no 
auge da indignação " , reconheceu, con 
tudo, que tais ameaças não constituiam 
elemento ponderãvel, capaz de suprimir 
o discernimento e a liberdade de ação- 
do paciente, homem robusto e forte. 


(3. RODRIGUES; op. cit., p. 226) 
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